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SOBRE O CONCEITO DE POSSE:
ELEMENTOS DA DOUTRINA 
DO DIREITO DE KANT
Suze Piza
A fórmula: “dá a cada um o que é seu” é absurda, 
pois a ninguém se pode dar o que já tem. Para dar a 
fórmula algum sentido deve ser assim: Entra num Estado 
em que cada um possa conservar o seu contra os demais. 
(KANT, Metafísica dos costumes).
RESUMO
O tema central deste artigo é o conceito de posse na filosofia de 
Immanuel Kant. Apresentamos parte da reflexão kantiana sobre o 
tema, usando como referência básica sua Metafísica dos costumes, 
mais especificamente A doutrina do direito. A leitura do tema será 
semântica, ou seja, nossa atenção é direcionada para o sentido dos 
juízos do direito, dos juízos de posse, bem como suas possibilidades 
de sensificação ou de exequibilidade. Essa leitura depende de uma 
dada interpretação da filosofia kantiana e esta será chamada a nos 
acompanhar: a leitura de Zeljko Loparic sobre a filosofia de Kant. Tal 
leitura defende que Kant está na gênese da filosofia analítica. A tese 
de Loparic é que a filosofia de Kant é uma semântica transcendental 
e que o projeto crítico de Kant, iniciado com a busca de soluções 
para problemas teóricos, foi estendido para diversos domínios, dentre 
eles o prático-jurídico, que será examinado por meio do conceito de 
posse nesse texto. 
Palavras-chave: Kant; direito; posse; Loparic; semântica transcen-
dental.
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ON THE CONCEPT OF OWNERSHIP:
ELEMENTS OF KANT’S  DOCTRINE OF RIGHT
ABSTRACT
The central theme of this paper is the concept of ownership in Imma-
nuel Kant’s philosophy. We will introduce part of Kant’s reflection on 
the subject, using as its basic reference The metaphysics of morals, spe-
cifically The doctrine of right. Our reading of the subject is a semantic 
one, i.e., our attention is directed to the meaning of judgment of right, 
judgment of ownership, as well as its possibilities of sensitization or 
its feasibility. This reading relies on Zeljko Loparic’s interpretation of 
Kant’s philosophy, which will accompany us. Such reading advocates 
that Kant is in the genesis of the analytical philosophy. Loparic’s thesis 
is that Kant’s philosophy is a transcendental semantics and his critical 
project, which begins with the search for solutions to theoretical pro-
blems, was expanded to other realms. The legal and practical one is 
among them and will be examined through the concept of ownership. 
Keywords: Kant; right; possession; Loparic; transcendental semantics.
O tema central deste artigo é o conceito de posse. Apresentaremos 
parte da reflexão kantiana sobre o tema, usando como referência básica 
sua Metafísica dos costumes, mais especificamente, A doutrina do direito. 
A leitura do tema será semântica, ou seja, nossa atenção é direcionada 
para o sentido dos juízos do direito, dos juízos de posse, bem como suas 
possibilidades de sensificação ou de exequibilidade. Para tanto, uma dada 
interpretação da filosofia kantiana será chamada a nos acompanhar: a leitura 
de Zeljko Loparic sobre a filosofia de Kant. Tal leitura defende que Kant 
está na gênese da filosofia analítica. A tese de Loparic é que a filosofia de 
Kant é uma semântica transcendental. À luz desta interpretação, é possível 
uma leitura adequada dos juízos de posse na filosofia de Kant.
O PROJETO CRÍTICO KANTIANO ESTENDIDO: COMO SÃO POSSÍVEIS OS JUÍZOS 
SINTÉTICOS A PRIORI NO DIREITO?
Na Crítica da razão pura, a filosofia prática é deixada de fora do 
projeto de criar uma filosofia transcendental. A pergunta pelas condições 
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de possibilidade dos juízos sintéticos a priori limita-se ao campo teórico. 
Apenas na obra Fundamentação da metafísica dos costumes, Kant formula 
a questão num domínio prático, sem, no entanto, conseguir solução ade-
quada ao problema.
Como afirma Loparic, é apenas
[Na] Paz perpétua, de 1795, esse tipo de abordagem, que substitui as con-
siderações material-ontológicas por questões de exeqüibilidade de ações 
governadas por conceitos práticos, passa a ocupar, progressivamente, o pri-
meiro plano no tratamento dos assuntos da filosofia política. Em Princípios 
metafísicos da doutrina do direito, publicado dois anos depois, a linha geral 
da investigação é dirigida precisamente para questões de interpretabilidade 
dos conceitos puros práticos do direito pelos conceitos puros teóricos do 
entendimento (relativos ao uso de força física) e de aplicabilidade prática dos 
primeiros, mediante esquemas puros e exemplos empíricos para os segundos. 
O mesmo deslocamento da problemática kantiana do campo da ontologia 
para o da semântica observa-se na teoria kantiana da história, estreitamente 
ligada às teorias do direito natural e da política, com a diferença de que, 
nesse caso, o domínio de interpretação não são os atos dos indivíduos mas 
do gênero humano. (LOPARIC, 2005, p. 273).
Tal leitura nos indica que há, gradativamente, uma ampliação do pro-
jeto transcendental de Kant. Isso fica evidente com o estudo da doutrina do 
direito, de Kant. É uma obra tardia. Muitos veem nela a síntese das teorias 
políticas modernas, no que tange à relação com o direito. Nessa obra estão 
presentes a afirmação dos direitos naturais, a teoria da separação dos po-
deres e o respeito à vontade geral como fundamentos para fazer leis. Essas 
afirmações são corretas, no entanto, em se tratando de Kant, não se pode 
ignorar que a obra faz parte de um projeto: o projeto crítico. A pergunta 
de Kant sobre o direito só pode ser entendida se consideramos a pergunta 
central da obra, que nada mais é que a extensão do problema geral do 
projeto crítico: como são possíveis os juízos sintéticos a priori?
O projeto crítico kantiano deve ser entendido como a busca de 
soluções para os problemas da razão em quaisquer de seus domínios. A 
essência da crítica é colocar em relevo os contornos da razão e esgotar sua 
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abrangência. A razão, como uma fonte de problemas (impostos por sua 
própria natureza) que não podem ser evitados, pede soluções. Cabe à crí-
tica, à razão crítica, solucionar estes problemas ou dissolvê-los. Estabelecer 
a possibilidade da pergunta de acordo com a possibilidade da resposta. O 
projeto crítico de Kant investiga e valida a capacidade heurística da razão, 
convertendo, portanto, os problemas da razão em problemas decidíveis1.
O procedimento para a solução de problemas é evidente na primeira 
Crítica e isso nos faz compreender a maneira como Kant formula a pergunta 
sobre as condições de possibilidade no âmbito do direito:
Muito se ganha já quando se pode submeter uma multiplicidade de investi-
gações à fórmula de um único problema, pois assim se facilita, não só nosso 
próprio trabalho, na medida em que o determinamos rigorosamente, mas 
também se torna mais fácil a quantos pretendam examinar se o realizamos 
ou não satisfatoriamente. Ora o verdadeiro problema da razão pura está 
contido na seguinte pergunta: como são possíveis os juízos sintéticos a priori? 
(CRP, B19)2.
Diante de uma multiplicidade de fórmulas e problemas da razão, 
Kant unifica o problema em um problema geral. Esse procedimento é base 
para afirmação de que na doutrina do direito ocorre o mesmo; a pergunta 
pelos juízos sintéticos a priori do direito é possível, pois há uma pergunta 
geral anterior e unificadora dos problemas da razão, nesse caso, especi-
ficamente vinculada à ação humana. Dessa forma, se seguirmos esse fio 
condutor, poderemos concluir, assim como afirmado na primeira Crítica, 
que em todas as ciências teóricas da razão encontram-se como princípios 
juízos sintéticos a priori, e o mesmo ocorre também no campo de domínio 
das ações humanas (se observarmos a pergunta pelos juízos do direito).
Pode-se afirmar, portanto, seguindo a interpretação de Loparic, que 
o que temos em relação ao Direito é um problema regional. Há, em Kant, 
problemas regionais e, portanto, há a pergunta pela possibilidade de juízos 
sintéticos a priori em diversos domínios, como na matemática, na estética 
e, no caso, também no direito.
1 Ver Loparic (2000a) A semântica transcendental de Kant, cap.1.
2 Sempre que citarmos a Crítica da razão pura de Kant, usaremos a sigla CRP, seguida da 
numeração acadêmica.
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Segundo Loparic, 
De acordo com a primeira Crítica, a “tarefa geral” da filosofia transcen-
dental é o problema da possibilidade dos juízos sintéticos a priori teóricos 
(CRP, B 73). As observações que acabo de fazer permitem concluir que, ao 
desenvolver o projeto de filosofia transcendental, Kant tardio estendeu esse 
problema para abranger, além de juízos a priori teóricos, todos os outros 
juízos sintéticos a priori, de modo que a tarefa generalizada da filosofia 
transcendental passou a ser a seguinte: como são possíveis juízos sintéticos 
a priori em geral? A resposta a essa pergunta visa, ainda, outro objetivo: 
fundamentar os procedimentos de decisão para esses juízos, isto é, os pro-
cedimentos pelos quais é possível determinar se eles são válidos ou não. 
Em certos casos, por exemplo, no caso de juízos teóricos e morais, esses 
procedimentos fornecem provas; em outros – tal como ocorre com os juízos 
estéticos –, decisões fundamentadas tão somente em certas estratégias de 
argumentação reflexiva. (LOPARIC, 2005, p. 277).
A razão problematizante, motivo básico da criação do projeto crí-
tico, pede solução de problemas. A filosofia transcendental pergunta pela 
possibilidade dos juízos sintéticos a priori em geral e, se seguirmos a obra 
de Kant, vemos a produção da Crítica da razão pura dar bases para a pro-
dução de uma Crítica da razão prática e daí, elaborar uma Metafísica dos 
costumes em que será explicitada a metafísica do Direito. A pergunta kan-
tiana é repetida em todos os casos: como são possíveis os juízos sintéticos 
a priori? Na doutrina do direito: como são possíveis os juízos sintéticos a 
priori no direito? Isso significa, seguramente, que a doutrina do direito, de 
Kant, não pode ser lida sem se considerar as bases do projeto crítico, tal 
como aparece na primeira Crítica de Kant.
LIBERDADE, MORAL E DIREITO EM KANT
O filósofo, para Kant, é um legislador em nome da razão humana 
(cf. CRP, B 867). Legisla sobre dois campos – a natureza e a liberdade – e 
tem em seu poder, portanto, tanto as leis da natureza (leis naturais) como 
as da liberdade (leis morais). As primeiras determinam a priori o que é e o 
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constituem o sistema da natureza; as segundas, o que deve ser, e compõem 
o sistema da liberdade. A filosofia teórica ou especulativa trata das leis 
naturais e a filosofia prática trata das leis morais.
Tendo determinado o lugar que ocupa o direito dentro da filosofia 
kantiana, vamos tratar de compreender um conceito central em sua doutrina 
do direito: o conceito de posse. Metodologicamente, é possível escolher um 
juízo para ler a obra: este objeto exterior é meu. Por meio desta proposi-
ção é que apresentaremos as teorias de Kant acerca da posse. Contudo, é 
fundamental, antes, que se indiquem as relações existentes entre direito, 
moral e liberdade em Kant.
Kant, em simetria com os princípios metafísicos da Física, vai desen-
volver a ciência do direito (como afirma Loparic, uma semântica a priori 
baseada nos conceitos do entendimento)3 e fornecer a ela um sistema 
racional, de conhecimento a priori por simples conceitos que denominará 
“metafísica do direito” (KANT, 2003, prólogo).
Segundo Kant, o objeto e fim da filosofia prática é o arbítrio, e para 
que esta tarefa seja cumprida, esta filosofia requer (exige) uma metafísica 
dos costumes em que seja possível ver na natureza humana as consequências 
que se deduzem do princípio universal da moral. Como parte da metafísica 
dos costumes teremos os princípios metafísicos da ciência do direito puro 
que, como sistema da razão, concernem tão somente à relação exterior e 
prática de uma pessoa com outra enquanto suas ações possam ter alguma 
influência sobre ações de outras pessoas.
Nessa perspectiva, o direito concerne exatamente à relação do arbí-
trio de um agente com o arbítrio de outro, levando em consideração, para 
estabelecer tal relação, a liberdade. Saber se a ação de um é ou não um 
obstáculo à ação do outro, segundo uma lei geral, é o fim a que se desig-
na o direito. A liberdade, como ideia da razão, e ao mesmo tempo, como 
direito natural da espécie humana, é o princípio de onde deriva o direito 
(KANT, 2003, Introdução §B).
Naturalmente, em se tratando de Kant, uma teoria do direito não 
almeja legislar sobre casos empíricos isolados ou, pelo menos, não em um 
primeiro momento. É necessário determinar a priori os princípios racionais 
e universais que sirvam de princípio para orientar a ação e a relação entre 
3 Ver Loparic (2005).
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os arbítrios dos homens. Prova disso é o que Kant define como axioma do 
direito: é reta toda ação que por si, ou por sua máxima, não constitui um 
obstáculo à conformidade da liberdade do arbítrio de todos com a liberdade 
de cada um segundo leis universais. Nas palavras de Kant:
Qualquer ação é justa se for capaz de coexistir com a liberdade de todos de 
acordo com uma lei universal, ou se em sua máxima a liberdade de escolha 
de cada um puder coexistir com a liberdade de todos de acordo com uma 
lei universal. Se, então, minha ação ou minha condição pode geralmente 
coexistir com a liberdade de todos de acordo com uma lei universal, todo 
aquele que obstaculizar minha ação ou minha condição me produz injus-
tiça, pois esse obstáculo (resistência) não pode coexistir com a liberdade 
de acordo com uma lei universal […] essa é uma lei que me impõe uma 
obrigação. (KANT, 2003, p. 77).
É não reta toda ação que não esteja em conformidade com o arbítrio 
do outro, ou seja, que perturbe de alguma forma o estado de liberdade de 
um homem. Liberdade e direito estão entrelaçados.
Apesar de, segundo Kant, o agir justamente, ou com retidão, deriva 
de uma lei que impõe uma obrigação, não há indícios seguros no âmbito 
jurídico de que os homens agirão segundo esse princípio e é aí que entra uma 
segunda relação importante para compreender os juízos do direito em Kant: 
a relação entre liberdade e moral. O que motiva uma ação reta ou justa?
A resposta de Kant é simples e remete ao campo da moral. O prin-
cípio do direito será efetivo e, portanto, o sujeito agirá de maneira reta ou 
será aceito pelo sujeito racional, não como uma máxima em que se decide se 
se acata ou não, mas porque existe um imperativo moral. A lei moral exige 
e impõe ao sujeito que se conforme suas ações ao direito. O princípio do 
direito não autocoage o sujeito como o imperativo categórico. No entanto, 
o imperativo categórico coage para que se cumpram todos os deveres.
Kant trata dessa questão em sua doutrina do direito diferenciando 
as leis naturais (necessidade) das leis morais (liberdade) e, em seguida, 
atendo-se à conduta humana, procura resolver um dos problemas clássicos 
de muitas filosofias do direito: a distinção entre leis morais e leis jurídicas, 
ou seja, estabelecer os limites entre moral e direito. Encontramos, em Kant, 
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um critério de distinção entre as leis e este critério diz respeito à motiva-
ção da ação: quando um sujeito age movido pelo respeito à lei, esta ação 
é moral. Quando, ao contrário, age em conformidade com a lei, contudo, 
tendo outros motivos (que não o respeito), como algum interesse, benefício 
ou medo da punição, caracteriza-se uma ação legal ou jurídica.
Essa distinção, meramente formal, referente à forma da obrigação, 
aponta claramente para a diferença que existe entre um imperativo do 
direito e um imperativo moral. Imperativos do direito são hipotéticos, ou 
seja, a distinção feita por Kant entre imperativos categóricos e imperativos 
hipotéticos pode estender-se à distinção entre moral e direito. Na moral, o 
imperativo é categórico; no direito, o(s) imperativo(s) é (são) hipotético(s). 
Internos e externos, respectivamente.
Apesar da distinção entre ação moral e ação legal, em Kant, a relação 
entre moral e direito é íntima, pois, como já afirmado, cumprir deveres é 
algo que está no âmbito da moral:
Na legislação do direito os deveres não podem ser mais que externos porque 
essa legislação não exige que a ideia desses deveres, que é interna, seja por 
si mesma o princípio determinante do arbítrio do agente; e como, todavia, 
necessita motivos apropriados a uma lei, tem de buscar os externos. A legis-
lação moral, ao contrário, erigindo em deveres os atos internos, não exclui 
os externos e sim, ao contrário, reivindica tudo o que é dever em geral […] 
Constitui um dever externo cumprir uma promessa num contrato; contudo 
o cumprimento da promessa por ser um dever corresponde à legislação 
interna. (KANT, 2003, §III).
E é também íntima a relação entre a liberdade com ambos, moral e 
direito. A noção de direito está diretamente vinculada ao respeito à liberda-
de de outro e somente um ente livre pode ser moral. Portanto, a liberdade 
aparece aqui como elemento fundamental, pois a obediência à lei moral 
pressupõe um sujeito livre: só um ente livre submete-se à lei moral. Como 
afirma Loparic em O fato da razão:
Em Kant, escreve Heidegger, a expressão “eu moral” designa o si mesmo pró-
prio e a essência do homem, isto é, a pessoa humana. Ora a personalidade da 
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pessoa é a ideia da lei moral junto com o respeito, inseparável dessa lei […] o 
respeito é tão somente um modo de manifestação da lei, na qual esta pode vir 
ao nosso encontro. Esse encontro dá-se como submissão à lei. Contudo, nessa 
submissão eu não me afasto de mim mesmo, pelo contrário, eu sou eu mes-
mo, pois, sujeitando-me à lei, eu me sujeito a mim mesmo como razão pura. 
Dessa maneira, eu me determino como ente livre. (LOPARIC, 2000b, p. 25).
Acompanhando a leitura de Loparic, podemos afirmar que só um 
ente livre se sujeita à lei moral. O respeito que temos pela lei moral e a 
exigência que esta lei nos impõe são provas sensíveis de que somos seres 
livres, caso contrário não seria possível a submissão. Sendo assim, o ente 
livre obedece à lei moral por respeito e age conforme o direito em função 
dessa mesma liberdade: há uma exigência moral para que se aja em con-
formidade com o direito como dever. O entrelaçamento moral-liberdade-
-direito aparecerá na doutrina de Kant como uma série de princípios a 
priori legisladores de toda a ação.
É necessário considerar, ainda na relação entre direito e liberdade, 
uma relação também destacada por Kant: direito-coerção. A princípio, as 
duas relações parecem contraditórias. Como encontrar no mesmo conceito, 
analiticamente, liberdade e coerção?
No início da argumentação em sua Doutrina, Kant explicita o vín-
culo existente entre direito e coerção. Sendo não reta a ação que signifi-
que obstáculo à liberdade ao arbítrio de alguém, para que o prejudicado 
em sua liberdade exerça seu direito é necessário que ele tenha o direito à 
coerção. Todo sujeito que seja impedido em seu arbítrio tem o direito de 
impedir que isso ocorra. Kant afirma: “o direito é inseparável da faculdade 
de obrigar, ou seja, é reta a ação que resista ou impeça que se dissolva um 
estado de liberdade de um sujeito, é reta a coerção contra aquele que impõe 
obstáculos à minha liberdade” (KANT, 2003, §D).
Se a tarefa da lógica transcendental na Crítica da razão pura pode ser 
reduzida à possibilidade dos juízos sintéticos a priori, podemos entender que 
haverá em todo juízo sintético a priori (mesmo práticos, no caso jurídico) 
elementos fundamentalmente lógicos. E essa formulação é construída por 
Kant em analogia à terceira lei de Newton: “a toda ação corresponde uma 
reação de mesma intensidade”.
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A lei da obrigação mútua que se conforma necessariamente com a liberdade 
de todos, sob o princípio da liberdade geral, é como que a construção de 
uma noção de direito, sua exposição numa intuição pura a priori, segundo a 
analogia da possibilidade livre dos movimentos livres dos corpos submetidos 
à lei da igualdade da ação e reação. (KANT, 2003, §E).
A força aparece como decorrência lógica do axioma do direito. O 
direito é a possibilidade de coerção universal para garantia da liberdade, 
uma espécie de obrigação mútua universal conforme com a liberdade de 
todos, segundo leis gerais. Nesse sentido, a faculdade de obrigar e direito 
são uma e a mesma coisa. Tem o mesmo significado.
A aparente contradição nos dois componentes conceituais, (liberdade 
e coerção) inerentes ao conceito de direito em Kant, é resolvida se obser-
varmos a forma de pensar kantiana. Kant constrói sua noção de direito 
fazendo uso de analogias com a matemática e a física. A coerção, que é 
um ato de não liberdade, só existe proporcionalmente a outra coerção, ou 
seja, ela existe para repelir uma não liberdade. Desses dois atos negativos 
resultará um ato positivo: a restauração da liberdade. 
ESSE OBJETO É MEU!
O primeiro juízo jurídico que instaura qualquer direito em qualquer 
organização humana é o juízo de posse. A doutrina do direito de Kant 
está fundamentada na análise desse juízo e na dedução dos conceitos 
inseridos nele.
Ao contrário do que se afirma comumente, quando se coloca a dou-
trina do direito como síntese das ideias modernas ou do projeto iluminista, 
afirmamos que Kant formula a pergunta pela posse de forma radicalmente 
distinta do que se tinha feito até então. A posse será desvinculada do pro-
blema da aquisição e do problema da propriedade: será desvinculada dos 
problemas empíricos.
A pergunta proposta por Kant será inserida em um campo racional, 
inteligível: quais as condições de possibilidade de alguém ter algo como 
seu, ou ainda, como é possível uma posse puramente (jurídica) inteligível? 
E esta questão, inserida no projeto crítico, é formulada da seguinte forma: 
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“como é possível uma proposição sintética a priori relativa ao direito?” 
(KANT, 2003, p. 96).
Ao se converter o problema da posse de um campo jurídico-empírico 
para um campo meramente racional, converte-se o próprio conceito de 
posse (como fica evidente na formulação das questões) em posse racional. 
Isto é, tal conceito deve ser algo que seja condição e, portanto, que legitime 
o direito à posse antes de uma dada situação concreta e empírica. A con-
versão não termina aí; Kant desloca mais um pouco o campo no qual será 
pensada a questão: toda a discussão sobre o direito e, consequentemente, 
a posse será colocada em uma teoria do juízo: sua teoria dos juízos. Isto se 
evidencia na formulação-chave da doutrina do direito: como são possíveis 
os juízos sintéticos a priori do direito? 
Juízo sintético e a priori,
Por não poder ser derivado do conceito de uso externo da liberdade (do 
livre-arbítrio), o enunciado dessa presunção é sintético; e por pretender ser 
universalmente válido e necessário, ele é a priori. Daí surge a “tarefa para 
a razão de mostrar que um tal juízo [a priori], que amplia [a posse] além 
do conceito de posse empírica, é possível”. Kant a formula da seguinte 
maneira: “Como é possível um juízo sintético a priori do direito?”, no qual 
ocorre o termo “meu” na acepção de “meu em termos de direito natural”? 
(LOPARIC, 2005, p. 288).
A pergunta pela possibilidade de dizer que algo é meu é um dos pila-
res da doutrina do direito; há uma semântica jurídica expressa nessa obra. 
Essa tese é defendida por Loparic e seguida por nós nesta argumentação. 
A doutrina do direito de Kant é parte da Metafísica dos costumes, e ela 
mesma é uma metafísica (depurada pela crítica). O conceito de posse será 
deduzido da questão sobre a possibilidade dos juízos sintéticos a priori do 
direito. A tábua de juízos que Kant investiga em seu projeto crítico (teórico 
ou prático) se estende. Os juízos do direito e, portanto, a pergunta pelo 
juízo de posse estão inseridos nessa extensão.
A maneira kantiana de proceder em sua doutrina do direito é ex-
tensiva à sua maneira de proceder na filosofia transcendental, tal como 
afirmamos no início de nosso texto. Sustentamos a tese de que a pergunta 
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pelos juízos sintéticos a priori do direito nada mais é do que uma amplia-
ção da teoria do juízo de Kant. E nessa extensão da teoria dos juízos no 
âmbito do direito está o primeiro juízo jurídico, a saber: isso é meu. A 
experiência jurídica começa quando posso dizer que tenho algo no mundo 
externo como meu.
Segundo Kant, a posse, ou o meu e o teu, pode ser interna e externa. 
O direito, como ciência sistemática, divide-se em direito natural e direito 
positivo. Kant afirma que no primeiro cabe a cada um o que corresponde 
naturalmente. O segundo envolve necessariamente atos de direito. Assim, 
o meu e teu naturais podem ser chamados internos, enquanto que o meu 
e teu adquiridos são externos.
Kant faz uma série de considerações sobre o juízo “esse objeto ex-
terior é meu”, dentre elas indica que, para termos posse de um objeto, é 
necessário, primeiramente, considerar que só pode ser meu em direito 
aquele objeto com o qual tenho uma relação, de tal maneira que, se outro o 
tomasse para uso me prejudicaria. Define-se, portanto, o conceito de posse 
negativamente, pois esta, como condição subjetiva de um uso qualquer, está 
calcada no impedimento do uso de um dado objeto de meu arbítrio por 
outro (KANT, 2003, cap. 1, §1).
É importante explicitar que tipo de relação é essa. Ela não se resume 
à posse física. O direito deve prever uma posse racional, inteligível que seja 
condição para a posse empírica.
O conceito de direito, que reside unicamente na razão, não pode ser aplicado 
imediatamente a objetos da experiência, nem ao conceito de uma posse física, 
porém deve ser aplicado em primeiro lugar ao conceito intelectual puro de 
uma posse em geral, de modo que induza a olhar, como representação sensível 
da posse, não a ocupação (detentio), mas, sim, o conceito de tempo ou de es-
paço, e significa somente que o objeto está em meu poder. (KANT, 2003, VII).
Deve ser possível uma posse racional em que se tenha a possibilidade 
de usufruir, utilizar, dispor e, ao mesmo tempo, ter um poder sobre ela que 
me possibilite rejeitar todo e qualquer impedimento a essa posse. Pois, se 
não houver possibilidade de garantia desse direito, haverá um prejuízo, não 
apenas ao conceito de posse, mas à liberdade do sujeito racional.
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Nas palavras de Kant,
O meu em direito é aquele com que tenho relações tais que o uso por outro 
sem minha permissão me prejudicaria […] é minha mesmo quando eu não 
esteja em posse dela, me supor agravado pelo uso que outro faça da coisa. 
É, portanto, contraditório ter algo como seu exterior, se o conceito de pos-
se não for suscetível de dois sentimentos diferentes; isto é, se não há uma 
posse sensível e uma posse inteligível, e se não é possível entender-se pela 
primeira a posse física de um objeto e pela segunda a posse simplesmente 
legal desse mesmo objeto. (KANT, 2003, § IV).
Ou ainda,
Aquele que no caso da posse empírica desejava-me arrancar-me das mãos 
a maça ou fazer-me abandonar o assento que ocupo me feriria, sem dúvi-
da, relativamente ao meu interior (a liberdade), entretanto não me feriria 
referente ao meu exterior, a menos que pudesse afirmar que sou possuidor 
do objeto mesmo sem ocupação; poderia, pois dizer desses objetos (a maça 
e o assento) que são meus. (KANT, 2003, §IV).
Em Kant, portanto, o meu externo baseia-se na relação entre as 
pessoas, não apenas na ocupação ou detenção de um objeto. E tal relação, 
nessa filosofia, não surge de um fato empírico, mas de uma ideia da razão. 
A posse de algo define-se em relação a outros arbítrios: é meu o uso de 
tal objeto que não ofende ou prejudica a ninguém; é do outro o que não 
ofende a mim.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
A Crítica da razão pura é, sem dúvida, uma das principais obras 
filosóficas produzidas pelo pensamento ocidental. Um monumento único 
na história da filosofia, reflexo de profunda meditação e que representou, 
para a filosofia do Ocidente, uma verdadeira revolução na forma de pensar.
A presença da discussão metafísica na obra é constante. Afinal, trata-
-se de fazer uma crítica, um exame em nossa razão pura (especulativa). Uma 
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razão que tem uma disposição metafísica, mas não dá conta dos problemas 
que gera sem um exame prévio de suas capacidades. A razão humana, em 
Kant, é um aparelho problematizante, pois, se de um lado tem uma dis-
posição natural para a metafísica, para os problemas metafísicos, de outro 
incorre em erros ao querer resolver estes problemas. Ela necessariamente 
problematiza, ao mesmo tempo em que é limitada em sua capacidade de 
funcionamento para resolver os problemas que levanta. “Cai em obscuri-
dades e contradições, que a autorizam a concluir dever ter-se apoiado em 
erros, ocultos algures, sem, contudo, os poder descobrir” (CRP AVIII).
Desses erros e obscuridades é que se constitui a metafísica dogmática 
ou, como chamamos anteriormente, uma metafísica tradicional. Esta pre-
tende alcançar, por meio do conhecimento, aquilo que não é experienciável, 
manifestável, aparente. A tarefa da crítica consiste, justamente, a partir da 
constatação de que a metafísica tradicional carece da certeza das ciências, 
mostrar à razão que ela tem limites e que o procedimento que segue a razão 
dogmática é a afirmação de proposições sem nenhuma base real.
Com estas discussões realizadas acerca dos procedimentos da razão 
dogmática e da razão crítica, podemos refletir sobre a impropriedade de dizer 
algo acerca de proposições que não podem ser aplicadas à experiência. A 
verdade é que se buscarmos respostas a estas questões metafísicas (na expe-
riência possível), não as encontraremos. As perguntas acerca da metafísica 
não são possíveis dentro de um procedimento crítico. Elas são fruto de nossa 
disposição natural de perguntar por aquilo que não pode ser respondido.
Todas as teorias produzidas pela metafísica dogmática, acerca de 
Deus, da alma, da imortalidade, da infinitude, precisam de uma reavaliação: 
como as questões foram colocadas? Elas têm alguma validade do ponto de 
vista do conhecimento e da verdade? O que dizemos acerca das questões 
metafísicas pode ser dito? Uma das formas de reavaliar os problemas que 
levantamos é colocarmo-nos ante dois pilares básicos da filosofia crítica. O 
problema geral da tarefa crítica: como são possíveis as proposições sintéticas 
a priori? O procedimento da razão crítica: formular apenas questões que 
a razão possa resolver.
A analítica transcendental alcançou, pois, o importante resultado de mostrar 
que o entendimento nunca pode a priori conceder mais que a antecipação 
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da forma de uma experiência possível em geral e que, não podendo ser 
objeto da experiência, o que não é fenômeno, o entendimento nunca pode 
ultrapassar os limites da sensibilidade, no interior dos quais unicamente nos 
podem ser dados objetos. As suas proposições fundamentais são apenas prin-
cípios da exposição dos fenômenos e o orgulhoso nome de ontologia, que 
se arroga a pretensão de oferecer, em doutrina sistemática, conhecimentos 
sintéticos a priori das coisas em si (por exemplo, o princípio de causalidade) 
tem de ser substituído pela mais modesta denominação de simples analítica 
do entendimento puro. (CRP, B303).
Esta é a economia interna da tematização desta filosofia: por um 
lado, pretende-se afastar as divagações e delírios de uma razão que, por ser 
humana, tende sempre a ultrapassar seus limites. O que, certamente, levou 
a pretensa produção da metafísica até Kant. Faz-se isso por meio de uma 
gramática cuja regra básica é não aceitar conceitos e idéias sem sentido, 
uma gramática que é negativa (já que exclui determinadas proposições) e, 
ao mesmo tempo, positiva (já que cria proposições com sentidos possíveis).
Além de manter a razão dentro de um espaço possível de conheci-
mento (evitando, assim, um pretenso conhecimento metafísico não crítico), 
a construção de proposições transcendentalmente verdadeiras possibilitará 
a Kant, como mencionado anteriormente, uma gramática positiva ou uma 
semântica do tipo construtivista que representará a extensão do conhe-
cimento seguro para outros domínios pelo uso legítimo de proposições 
sintéticas a priori.
Em Kant, não basta o princípio de não contradição para que um juízo 
sobre um objeto seja válido. Os objetos só podem ser conhecidos se apre-
sentados, exibidos, e só são apresentados graças a certas operações de nosso 
aparelho cognitivo. Isto se aplica também à metafísica. Posso apresentá-la?
A tarefa crítica consiste em não se contentar com o princípio de não 
contradição (apesar de este ser necessário) para estabelecer se um dado ju-
ízo sobre um objeto tem ou não validade para o conhecimento, ou vigência 
para a ação, e, sim, exigir a correspondência sensível para cada conceito ou 
ideia usados. Se a resposta à pergunta for “sim, posso apresentá-la sensivel-
mente”, ela seria passível de conhecimento. Se a resposta for ”não, não posso 
apresentá-la”, ela é passível apenas de pensamento. Posso pensar em questões 
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metafísicas, mas não conhecê-las. Kant admite apenas uma apresentação 
indireta, por meio de símbolos e metáforas, para as questões da metafísica, 
que não é suficiente para considerá-la como passível de conhecimento.
Para Kant, o metafísico dogmático está condenado a afirmar sem 
conhecer; o filósofo, se for privado da figuração sensível e da construção 
característica que apresenta os conceitos na intuição, produzirá apenas 
pensamentos sem imagens, isto é, nada de claro ou determinado. A filoso-
fia transcendental foge destes dois perigos. No célebre prefácio à segunda 
edição da Crítica da razão pura, Kant, ao examinar como a matemática 
e a física passaram a seguir o caminho seguro da ciência, chama atenção 
para o fato de que Tales e Galileu descobriram que só conheceriam verda-
deiramente um objeto quando produzissem ou construíssem estes objetos 
mediante o que pensavam. Para Kant, esses pensadores “compreenderam 
que a razão só entende aquilo que produz segundo seus próprios planos, 
que ela tem que tomar a dianteira com princípios” (CRP BXIII).
Em síntese, o projeto crítico kantiano tem como seu eixo primeiro 
a crítica a uma razão pura, especulativa, uma razão metafísica; livrar o 
pensamento de todo e qualquer juízo vazio (metafísico) por meio de um 
exame do que a razão pode ou não conhecer, que tipo de juízo é ou não 
válido para o conhecimento é o primeiro passo do projeto crítico.
A compreensão adequada da filosofia de Kant passa pela compre-
ensão da significação da tarefa crítica ou do projeto crítico em toda a sua 
extensão; compreender os processos de depuração da metafísica dogmática 
e instauração de novas metafísicas condizentes com o projeto crítico, como, 
por exemplo, a explicitação sobre a possibilidade dos juízos na doutrina do 
direito da metafísica do direito.
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